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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
Ata da Terceira Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde

– 1991/1995 –

Aos vinte e um dias do mês de janeiro de hum mil novecentos e noventa e três, reuniu-se na sala de reunião do CNS, em Brasília-DF, o Plenário do Conselho Nacional de Saúde, extraordinariamente convocado pelo Presidente, Ministro de Estado Jamil Haddad, com a presença dos Conselheiros abaixo nominados, devidamente registrados em livro próprio. O motivo da convocação da Reunião Extraordinária foi o de dar conhecimento aos membros do Conselho e ampliar a discussão sobre o conteúdo do documento “Municipalização das ações e serviços de saúde. A Ousadia de cumprir e fazer cumprir a lei”, documento distribuído ao Plenário, que representa a proposta da atual administração do Ministério da Saúde, no sentido da operacionalização da municipalização das ações de saúde, tal como preconiza a legislação vigente e que também atende as posições assumidas pelos participantes da IX Conferência Nacional de Saúde. Antes da abertura oficial pelo Presidente, o Conselheiro Chafic Farhat comunicou aos presentes que acabava de ser investido do cargo de Deputado na Câmara Federal e se colocou à disposição do Conselho para tramitar matérias do interesse do setor saúde. Anunciou também a criação da Frente Parlamentar da Saúde, iniciativa que objetiva congregar todos os Deputados e Senadores independentemente de partido. Em seguida, o Conselheiro Paulo Barbanti solicitou que à Secretaria registrasse em Ata “ipsis litteris” o seguinte: “já que se vai discutir a municipalização da saúde, o fato absolutamente estranho, no meu ver absurdo, inconseqüente, que quando se aprovou na reunião de dezembro as recomendações dos estados e municípios, como constituir os Conselhos, apesar da nossa manifestação, apesar de termos mandado por escrito a nossa posição, este Conselho resolveu excluir a representação da Indústria, a representação das classes patronais, principalmente, a representação da Indústria, como indicação para que compusesse o Conselho de todos os estados e municípios. Se não está recomendada a sua participação na qualidade de usuário ela não está recomendada a participar do Conselho, uma vez que não é prestadora de serviços e uma vez que não é membro do Governo. Acho que é uma posição inconseqüente de uma maioria, pelo que representa a classe patronal, notadamente a Indústria, a maior contribuinte do INSS, dos impostos, portanto a maior contribuinte para a área da saúde, aquela que mantém uma série de serviços próprios, aquela que paga inclusive em dobro, porque paga a terceiros para prestar serviços. Um Conselho deve ter representado todas as facções da sociedade, e uma vez que se propõe essa exclusão, na verdade o que está se propondo, vamos dizer assim, é alijar do sistema de discussão, é enfraquecer os Conselhos, no momento em que não permite, ou não recomenda que entidades representativas da sociedade venham a participar das discussões do problema e além de enfraquecer os Conselhos, no meu modo de ver, enfraquece as próprias decisões e mais enfraquece aquele que decidem e aprovam este tipo de atitude. Muito obrigado”. O Presidente do CNS, Ministro Jamil Haddad, abrindo oficialmente a reunião anunciou a constituição da Comissão Tripartite que vem analisando a proposta contida no documento, a qual incorporou questões e sugestões iniciais, citando que já se encontram nas pastas dos Senhores Conselheiros o anteprojeto elaborado pela Comissão Tripartite composta pelos seguintes representantes: Jorge Alberto Hermógenes, Secretário Executivo do MS e Coordenador da Comissão, Haroldo Rodrigues Ferreira, da FNS, Gilson Carvalho, da SAS, Benício Sampaio Parente, Ronei Edmar Ribeiro, Denílson Luiz Cerqueira Menezes pelo CONASS e José Roberto Velho da Cruz, José Maria Borges e Edmilson Leão pelo CONASEMS. Ratificou o posicionamento do Ministério quanto à municipalização da saúde, enquanto dispositivo constitucional, e de legislação complementar, e que pretende no mais curto espaço de tempo operacionalizá-la. A democratização da saúde passa pela constituição dos Conselhos Estaduais e Municipais e pelo controle da sociedade das questões relativas à saúde da população. Uma das primeiras decisões tomadas pela atual direção no MS foi no sentido de aprofundar os estudos para implantação, acabar com uma série de obstáculos que se oponham à municipalização da saúde. O Presidente do INAMPS, Carlos Eduardo Mosconi, já fez um seminário onde houve um debate profundo a respeito do assunto. O Secretário Executivo tem mantido contatos permanentes com os Secretários Estaduais e Municipais, com os segmentos organizados da sociedade em vários Estados e Municípios. O nosso intuito é, na realidade e esse intento convocamos esta Reunião Extraordinária do Conselho, para discutir e aprofundar estratégias para a municipalização das ações e serviços de saúde. O MS assume como prioridade absoluta a aplicação dos dispositivos legais que regulamentam a implantação do SUS, para tanto foi constituído no âmbito da Secretaria Executiva um grupo especial de descentralização com o objetivo de elaborar propostas que viabilizem o aprofundamento do processo de implantação do SUS, priorizando a descentralização. A tarefa inicial deste grupo, composto por técnicos das diversas áreas do MS, foi buscar a constituição de uma unidade conceitual e operacional em relação ao processo de descentralização que resulte em diretrizes claras para orientar as decisões de todas as áreas do MS. Nessa direção o grupo explicita alguns pressupostos: Primeiro – A descentralização tem que ser compreendida como processo de transformação que envolve redistribuição do poder, redefinição de papéis das três esferas de governo, reorganização institucional, reformulação de práticas, o estabelecimento de novas relações entre os níveis de governo e controle social; Segundo – Como todo processo que envolve dimensões políticas, sociais e culturais, o seu desenvolvimento pressupõe negociação e pactuação entre os atores que reconstituem as bases de legitimação que sustentam as decisões. A mudança do sistema implica na imediata implementação dos Conselhos de Saúde paritários e deliberativos, mecanismo privilegiado de participação e controle social. Ação integrada entre o gestor do sistema nos três níveis de governo e articulação permanente entre o MS, CONASS e CONASEMS. O processo de municipalização da saúde não comporta rupturas bruscas que desorganizem as práticas atuais antes que se instalem as novas práticas. Assim, o período de transição será imprescindível, ao longo do qual coexistirão estruturas e instrumentos que, em prazo definido, se reorganizarão de modo que as novas substituam as antigas, sem que se observem solução de continuidade nas ações de saúde da população. Em seguida, o Secretário Executivo, José Hermógenes, fez referência a orientação do processo internamente na Secretaria Executiva do MS, ressaltou que o cumprimento da Lei Orgânica independe de aprovação e sim de estratégias operacionais, destacou que a proposta não está pronta e acabada, e que o espírito da mesma é ampliar a discussão nos estados e municípios, colocando o grupo especial de descentralização disponível para facilitar as discussões e coletar subsídios, esperando que o CNS indique o relator e, no menor tempo, apresente suas sugestões. O Conselheiro Moscovi enfatiza o momento histórico, o coroamento de um trabalho intenso no MS para aperfeiçoar a descentralização enquanto prática democrática. Em nome do CONASEMS o Conselheiro José Eri Medeiros, registra a satisfação pela decisão política do Ministério no sentido de cumprir e fazer cumprir a lei e manifesta que a oficialização da Comissão Tripartite responde a uma decisão do CNS. O Conselheiro Barbanti, registra protesto pela não inclusão da representação patronal na Recomendação aos Conselhos Estaduais e Municipais. O representante do CONASS, Secretário de Saúde de Goiás Ronei Ribeiro, parabeniza o Ministério da Saúde, identificando a decisão histórica e o reconhecimento da importância das ações desenvolvidas pelo nível local. Logo em seguida, o Diretor do Departamento do SUS/SAS, Gilson Carvalho expôs a proposta contida no documento, esclarecendo e situando os momentos mais significativos do processo técnico-político. Enfatizou a questão do financiamento e o baixo nível de gastos per capita em saúde verificado no Brasil em relação a outros países. Ressaltou a necessidade de uma luta intensa pelo aumento do volume de recursos para o setor saúde, em todas as esferas de governo e uma revisão profunda dos itens que compõem os valores destinados à saúde no Orçamento da Seguridade Social. Ao encerrar sua exposição, considerada pelos presentes essencial para compreensão e aprofundamento do tema, tornando-o mais objetivo, apoiou a colocação do Conselheiro Barbanti, concordando com a proposta de alterar a Resolução nº 33, de 23 de dezembro de 1992, sugerindo que os Conselheiros revejam a questão, com relação à ausência da representação patronal nas recomendações. O Conselheiro Dellape manifestou-se quanto a impossibilidade de criticar a proposta e solicitou tempo para aprofundar e estudar alguns aspectos que a primeira leitura revelou conflitante. A Conselheira Zilda Arns manifestou sua posição enquanto representante da CNBB, entidade empenhada na descentralização e no controle social, lamentando a ausência da abordagem da questão quanto a educação para a saúde no documento proposto. O Secretário Executivo prestou alguns esclarecimentos no sentido de que a intenção do MS é a de atender a todos os segmentos institucionais e sociais que desejarem opinar sobre o tema, estando a equipe técnica do Ministério da Saúde à disposição para apoio e esclarecimentos necessários para o aprimoramento da proposta. A estratégia adotada pelo MS será a de selecionar municípios como áreas de experiência, principalmente, quanto às formas de financiamento do sistema. Comunicou, ainda, que existe previsão de que em março próximo alguns municípios já estarão iniciando o processo de descentralização. O Conselheiro Carlos Eduardo Pereira ressaltou a importância da proposta em discussão e solicitou o estabelecimento de um prazo hábil com a realização de eventos que possibilitem a coleta de contribuições e subsídios à proposta. Sugeriu que o Conselho convoque a área econômica do governo para discutir as questões relativas a recursos financeiros que impedem a execução das ações de saúde no âmbito federal, estadual e municipal. Outros Conselheiros, também, se manifestaram no mesmo sentido. O Conselheiro Aboim sugeriu uma definição mais precisa das responsabilidades municipais, entendendo, sobretudo, que deve haver correspondência entre os direitos e deveres municipais e que a contribuição arrecadaria no município deve ficar naquela instância. O Senhor Ministro, antes de se retirar da reunião, comunicou aos Conselheiros que Raimundo Bezerra deixa a Coordenação Geral do CNS face ao compromisso assumido com a Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza, e, que Maria Angélica Gomes responderá pela Coordenação, retornando a palavra ao Plenário. O Conselheiro Barbanti cumprimentou o expositor da proposta e enfatizou a municipalização como forma de melhorar os serviços de saúde destacou a vontade política de proporcionar a troca de idéias e o interesse do segmento da indústria em se engajar na discussão. Retornou à consideração feita sobre a Resolução nº 33, de 23 de dezembro de 1992, e à necessidade de ser revisto o texto aprovado e se propôs a ser relator. O Diretor do Departamento do SUS, Doutor Gilson retoma a palavra e, após corrigir algumas informações contidas nos quadros apresentados, ressaltou que a proposta do Ministério é transparente e que considera que a mesma atende ao clamor da sociedade por ações mais ágeis e objetivas. Destacou ainda o caráter re-distributivo contido na proposta. O Secretário de Assistência à Saúde, Conselheiro Mosconi, informou sobre a Portaria que democratiza as informações do DATASUS, tornando-as acessíveis a todos os segmentos sociais, e, por conseqüência, tornando o SUS mais transparente. A Conselheira Suplente Mônica, representando a CUT, elogiou a proposta ressaltando que a mesma mantém a correlação de forças existente na sociedade, avançando em alguns pontos e abrindo espaços de discussão em relação a outros, discutindo inclusive o papel do Estado. Identificou que um dos méritos da proposta é o fim da lógica da produtividade com ênfase maior nos fundos de saúde e na organização dos Conselhos Estaduais e Municipais. Destacou ser necessária uma articulação da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos para a questão das diferenças salariais dos trabalhadores. O Conselheiro Mario Cardoso pediu a palavra para protestar em nome da Associação Médica Brasileira quanto ao fato de que na discussão dos recursos arrecadados pelo novo imposto criado na proposta de ajuste fiscal nenhuma parcela foi destinada ao setor saúde, propondo uma moção de repúdio, sendo acatada pelo Plenário. O Conselheiro Barbanti, sobre a Resolução número 33, e sugeriu que a revisão do texto fosse excluída na pauta da próxima Reunião Ordinária do CNS. A Coordenadora da mesa colocou em votação a proposta de inclusão na pauta da reunião de fevereiro. Como primeiro item, a revisão do texto da Resolução número 33, sendo aprovada por maioria e ficando como relator o Conselheiro Paulo Barbanti. O Conselheiro Mozart, retornando ao CNS, neste momento, como representante do Ministério do Trabalho apresentou sua suplente, Raquel Rigotto, ressaltando que manterá seu comportamento em defesa da aplicação da lei, numa referência direta ao tema em discussão, solicitou revisão da Ata anterior com relação a compreensão das decisões adotadas na IX Conferência Nacional de Saúde, enfatizando que nos termos da Lei 8.142/90, destina-se a “...avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação das políticas de saúde...” e “O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo ... atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde...”, reconhecendo, desta forma que o Conselho tem supremacia sobre as propostas das Conferências de Saúde no exercício do controle social. O representante do CONASS, Ronei Ribeiro, lembrou a importância de discutir a descentralização para além da questão do repasse financeiro e informou que no dia 28 de janeiro próximo, o CONASS estará discutindo a proposta apresentada. O Conselheiro, representante da SBPC, Zigman Brener referiu a relevância das ações verticais da Fundação Nacional de Saúde, questionando o tratamento que será dado à Fundação, destacando que os municípios precisam assumir em seus planos de saúde a determinação de dar continuidade a tais ações e o não atendimento a esta exigência deveria merecer atenção especial. O Presidente da Fundação Nacional de Saúde, Haroldo Rodrigues Ferreira, em resposta, destacou que, assim como os demais órgãos do MS, a descentralização é meta da Fundação, encontrando-se em marcha uma proposta de revisão de sua estrutura e do papel da entidade. Mencionou as atividades que já estão descentralizadas (imunização, abastecimento de água e tratamento de esgotos) e ressaltou a necessidade de um tratamento diferenciado para a Saúde do Índio, pelas suas especificidades. Luiz Antonio de Oliveira, Secretário Adjunto de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, propôs que o relator do documento apresentado pelo MS, sobre municipalização, não fosse representante de nenhum nível de gestão do SUS. O Conselheiro Medeiros, representante do CONASEMS discordou da proposta e se apresentou como candidato a relatoria, entendendo que os representantes dos gestores seriam os reais interessados em aprofundar a discussão frente às novas responsabilidades que lhes são atribuídas. Aproveitou a oportunidade para apresentar aos Conselheiros e a Presidência do CNS a proposta de implantação e desenvolvimentos dos Conselhos Municipais de Saúde, elaborado pelo CONASEMS (janeiro/93). O Plenário passou a analisar as alternativas de composição da comissão relatora do documento sobre municipalização, sendo praticamente consensual o entendimento quanto à necessidade da participação de representantes dos gestores. Foram apresentadas várias alternativas de composição, que foram analisadas e discutidas. Encaminhou-se a votação para a questão da escolha do nome do representante dos trabalhadores na comissão relatora, tendo-se o seguinte resultado: Conselheiro Jocélio – 12 votos, Conselheira Jaqueline – 4 votos e abstenção – 1 voto. Os demais representantes na comissão foram de consenso. Ficou então definida a Comissão relatora com a seguinte composição: Conselheiro Medeiros (CONASEMS), Conselheiro Dellape (Prestadores Privados), Conselheiro Francisco Nunes (Usuários) e Conselheiro Jocélio (CUT). A Conselheira Jaqueline, representante da CGT pediu que constasse em Ata seu protesto quanto ao que nominou de favoritismo para a CUT e a pouca oportunidade de participar dada a CGT. A Coordenadora Geral do CNS solicitou à comissão relatora a elaboração de um cronograma de trabalho a ser apresentado na reunião de fevereiro próximo, e que permita a apreciação do documento na reunião dos dias 03 e 04 de março de 1993. Antes do encerramento o Secretário Executivo do MS solicitou que na pauta da próxima Reunião Ordinária fosse discutida a sua participação no CNS na qualidade de substituto do Senhor Ministro, tendo em vista que este é o único Conselho em que o Secretário Executivo não representa o Ministro. A Coordenação da mesa registrou também a inclusão como primeiro ponto na próxima pauta, a revisão do texto da Resolução número 33, solicitada pelo Conselheiro Barbanti e aprovada pelo Plenário. Também ficou acertada a realização de Painel sobre o Programa de AIDS na próxima reunião. Estiveram presentes e registraram assinatura no livro próprio, os Conselheiros: Zilda Arns Neumann, Zaira Campedelli Galante, Francisco Ubiratan Dellape, Carlos Eduardo Ferreira, João Guerra de Castro Monteiro, Francisco Augusto Vieira Nunes, Ana Maria Lima Barbosa, Zigamn Brener, Stela Maria Fernandes de Barros, Leny May da Silva Campelo, Carlos César da Silva Albuquerque, José Eri Osório de Medeiros, Japy Montenegro Magalhães Junior, Nelson de Carvalho Seixas, Rui Brasil Cavalcanti, Leilton Pereira Guedes, Mônica Valente, Márcia Bassit L. da Costa Mazzoli, Ernani Aboim Silva, Mário da Costa Cardoso Filho, Jaqueline Almeida Fonseca, Mozart de Abreu e Lima, Paulo Sergio Barros Barbanti e Carlos Eduardo Mosconi. Justificaram suas ausências os Conselheiros Elisaldo Luís de Araújo Carlini, Antonio Nilson Craveiro Holanda e Jutahy Magalhães Junior. FIM.
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